
 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 033/2026 
 

PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS – DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
A Prefeitura Municipal de Cansanção/BA, por intermédio do Departamento de Compras, torna 
público, com fundamento no art. 75, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que receberá propostas de 
preços visando à contratação constante do Processo Administrativo nº 422/2026. 

 
1. Objeto 

 
Contratação de empresa especializada para aquisição de bombonas plásticas, visando atender as 
necessidades das secretarias de meio ambiente e obras do município. 
 
2. Valor Estimado 

 
Valor estimado da contratação: R$ 38.997,00 (trinta e oito mil, novecentos e noventa e sete reais). 
 
3. Recebimento das Propostas 

 
As propostas deverão ser encaminhadas até as 17h00 do dia 13 de outubro de 2026, conforme 
publicação no PNCP, por meio do e-mail cotacoespmc@gmail.com ou protocoladas 
presencialmente no Departamento de Compras, localizado na Avenida Tancredo Neves, nº 636, 
Centro, Cansanção/BA. 

4. Forma de Apresentação 
 

As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado, assinadas pelo representante legal, 
contendo valores unitários e valor global. Será considerada apenas a primeira proposta 
apresentada por cada empresa dentro do prazo. 

5. Informações Técnicas 

 
As especificações técnicas, quantitativos, condições de execução, requisitos de habilitação e 
demais condições da contratação constam do Edital Técnico, documento integrante deste 
Chamamento Público. 

 
Cansanção/BA, 07 de outubro de 2026. 

 

 
  ELISANDRA S. DIAS 

                    DEP. DE COMPRAS 
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EDITAL TÉCNICO - DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 422/2026 

NÚCLEO PREPARATÓRIO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

1. OBJETO 
Contratação de empresa especializada para aquisição de bombonas plásticas, visando atender 
as necessidades das secretarias de meio ambiente e obras do municipio. 
 

Item Especificação Und Qtd 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

BOMBONA PLASTICA 200L COM 
TAMPA FIXA - Bombona 200 Litros. Cor: 
Azul, sem manchas. Não deve 
apresentar furos ou qualquer outro tipo 
de defeito de fabricação ou uso. 
Material resistente, fabricado em 
plástico 100% virgem em polietileno de 
alta densidade. Produto homologado 
pelo INMETRO. 

un 180  R$   216,65   R$      38.997,00  

 

 
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

O fornecimento contratado será realizado por execução indireta. 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) Método de fornecimento: parcelado. 
b) Prazo de entrega: os materiais devem ser entregues, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir 
da emissão de ordem de fornecimento ou nota de empenho. 
c) Local de entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, situado na Rua 
Antonio Carlos Magalhaes, S/N, Bairro Laje da Tapera, Cansanção – Bahia, em horário comercial das 8h às 17h.  
 
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Unidade Solicitante.  
O prazo de execução e vigência será de 03 (três) meses, a contar da assinatura do contrato, na forma do artigo 
105, da Lei nº 14.133/2021. 
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de acordo 
com as suas características, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, 
minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021.  
Sendo assim, os documentos exigidos serão:  
 
Habilitação jurídica:  
a)No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 



 

 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
h) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 
i) Ou outros meios legítimos de comprovação de existência jurídica da pessoa. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e outras que 
forem necessárias.  
i) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
j) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira:  
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
Qualificação Técnica: 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 
comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, serviços da 
natureza e vulto similares com o objeto da presente licitação; 
 
a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
 
a.2) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
prestador. 

 



 

a.3) O prestador disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
 
a.4) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
 
a.5) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
prestador. O prestador disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

 
 
 

EVILIM REIS CEDRAZ 
NÚCLEO PREPARATÓRIO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 


